
O demandante invoca três fundamentos em apoio da sua ação.

1. O primeiro fundamento, relativo às ilegalidades cometidas pela Comissão, prende-se com violação do principio da não 
discriminação, nos termos do artigo 18.o TFUE, e do artigo 21.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
e com a violação do princípio da confiança legítima, não tendo a Comissão assegurado uma coordenação coerente dos 
programas da União Europeia de promoção de azeite nos países terceiros interessados; prende-se, também, com a 
violação do princípio da boa administração e com o direito a uma boa administração, previstos no artigo 41.o, n.o 1, da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, não tendo a Comissão, no entender do demandante, tomado as 
medidas que se impunham após ter sido informada dos efeitos anticoncorrenciais decorrentes da falta de coordenação 
das duas campanhas de promoção.

2. O segundo fundamento, relativo à existência de um prejuízo real e certo prende-se com o facto de a Comissão, ao não 
cumprir as obrigações que lhe incumbiam, ter causado um prejuízo considerável ao demandante (dano emergente, lucro 
cessante e prejuízo moral).

3. O terceiro fundamento, relativo à existência de um nexo de causalidade, prende-se com o facto de os prejuízos sofridos 
serem uma consequência suficientemente direta e imediata da gestão inapropriada dos programas de promoção do 
azeite nos países terceiros, de existir um nexo direto de causa-efeito entre a atuação da Comissão e o prejuízo invocado, 
que importa reparar, nos termos do artigo 340.o, segundo parágrafo, TFUE
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Partes

Recorrente: Emcur Gesundheitsmittel aus Bad Ems GmbH (Bad Ems, Alemanha) (Representante: K. Bröcker, advogado)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Emcure Pharmaceuticals Ltd (Bhosari, Índia)

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Requerente da marca controvertida: Outra parte no processo na Câmara de Recurso

Marca controvertida: Marca nominativa da União Europeia «EMCURE» — Pedido de registo n.o 12 269 049

Tramitação no EUIPO: Processo de oposição

Decisão impugnada: Decisão da Segunda Câmara de Recurso do EUIPO de 13 de dezembro de 2016 no processo R 790/
/2016-2

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada;

— condenar o EUIPO nas despesas.

Fundamento invocado

— Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento n.o 207/2009.
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